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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO Nº 116 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que a existência de alunos com dificuldades no aprendizado ou de integração à vida escolar é um problema nacional, pois afeta estudantes em todos os níveis de ensino e, conseqüentemente, as metas objetivadas pelas instituições de ensino, sejam elas públicas ou privadas;

Considerando que a dificuldade no aprendizado pode se justificar por inúmeras causas e, sem dúvida, a questão relacionada com a saúde física do aluno é uma delas. O Poder Público, salvo raras exceções localizadas, tem demonstrado preocupação com o problema, mas as iniciativas que são direcionadas patinam nas instâncias superiores e, por falta de verba disponível, emperra nas dos municípios. Nosso município é um exemplo disso, pois já apresentamos sugestões à respeito ao Poder Executivo local, visando melhorar a educação prestada nas unidades da nossa rede municipal de ensino, entretanto, assim como deve vir ocorrendo na maioria dos outros municípios do País, tais sugestões se esbarram na falta de recursos para sua implementação;

Considerando o disposto no inciso VIII do Artigo 224 da nossa Lei Orgânica do Município já preceitua: “atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”. E o § 3º do seu Artigo 246: “A instalação de qualquer novo serviço na área de saúde pública deve ser discutida e aprovada no âmbito do Sistema Único de Saúde, levando-se em consideração a demanda, cobertura, distribuição geográfica, grau de complexidade e articulação no sistema”, mas daí à prática a distância constatada é enorme; 

Considerando que, no âmbito dos municípios, bastaria apenas que as áreas de saúde, educação e assistência social trabalhassem em conjunto, sem que isto, aparentemente, representasse aumento significativo de custos, já que são órgãos atuantes dessas administrações. Porém, apesar dos índices mínimos para a saúde e educação virem determinados, em lei, sobre o orçamento, os municípios mal conseguem conciliar a qualidade objetivada com a demanda existente, basta ver o cenário nacional da saúde e da educação pública;

Considerando que o tratamento preventivo tenderia a minimizar consideravelmente os problemas que hoje sobrecarregam e encarecem a saúde pública, pois muitas são as doenças evitáveis e conseqüentes que imperam no atual quadro nacional. E ainda, de forma positiva, refletiria na área da educação, pois o estabelecimento de políticas públicas nessa direção engloba atenção desde a infância dos cidadãos, contribuindo para reduzir custos no tratamento futuro dessas doenças, assim como, para favorecer a capacidade de aprendizagem dos alunos por elas acometidos;

Considerando que políticas públicas nessa direção demonstram eficiência na aplicação dos recursos públicos, pois atende o objetivo de formar cidadãos saudáveis, informados e ativos para exercer dignamente uma ocupação profissional, trata-se, portanto, de bom investimento. A deficiência auditiva é um bom exemplo disso, pois uma vez constatada, se tratada ainda na infância, leva o cidadão a desenvolver a fala e a linguagem comparável ao do ouvinte normal;
Considerando haver necessidade de implementar políticas públicas apropriadas para áreas chaves, como os são a saúde e a educação, mas que conciliem, obviamente, a boa idéia com os mecanismos necessários à sua concretização. E existem iniciativas interessantes na Câmara dos Deputados, como, por exemplo, o Projeto de Lei n° 786/2007, que torna obrigatório o exame de acuidade auditiva e visual para alunos que ingressam no ensino fundamental, entretanto, anteriormente tramitou na Casa o Projeto de Lei n° 326/2003 que, de igual teor, já havia recebido voto favorável da maioria das comissões permanentes, mas acabou arquivado pela Mesa por ter findado a legislatura, conforme determina o artigo 105 da Resolução n° 17/1989 – Regime Interno da Câmara dos Deputados;

Considerando que o atual Projeto n° 786/2007, assim como o Projeto de Lei n° 326/2003, se baia na razoabilidade de que o processo de aprendizado exige boa comunicação, porém, muitas crianças podem apresentar, mesmo sem ter consciência disso, problemas auditivos e visuais que as impedem de assimilar adequadamente as informações que lhes são passadas pelos professores e alunos. Tal projeto, entretanto, fora a universalidade da qual se fundamenta o SUS, se omite quanto à forma de como o exame se dará;

Considerando a relevância da realização de exames de saúde, de acuidade visual e auditiva nas crianças é absolutamente inegável. Determinar a obrigatoriedade de sua ocorrência nas escolas tem um duplo mérito, quais sejam, de um lado, atinge simultaneamente muitas crianças que dificilmente seriam atendidas de outra forma e, de outro, proporciona informações indispensáveis para a melhora das condições de êxito das crianças em sua trajetória escolar. Questão esta, reconhecida no artigo 208, VII, da Constituição, que prevê a existência de programas suplementares de assistência à saúde do educando, no ensino fundamental, assim como no artigo 29 da LDB, que define como finalidade da educação infantil o desenvolvimento integral das crianças até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social;

Considerando que, caso fique subentendido no atual projeto o atendimento pelo SUS, guarda coerência com as regras constitucionais para a execução e o financiamento das ações de saúde vinculadas à educação, entretanto, faz-se necessário a inserção de parcerias com os órgãos próprios da Saúde e o custeio com recursos orçamentários adicionais, não incluídos dentre aqueles vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino (artigo 212, § 4°, da Constituição Federal). E vale notar que, pelo SUS, o projeto não imputa responsabilidade tão somente à União, mas aos Três entes federados, que, por força da Constituição, devem ser co-partícipes na sua execução e financiamento, entrando no mérito da saúde financeira dos municípios, quando pode incorrer do benefício vir a ser privilégio de uns em detrimento do direito de todos; 

Considerando, enfim, que um trabalho conjunto dessas áreas (saúde/educação) em prol dos nossos estudantes representa investimento interessante à médio prazo, se pensarmos o futuro da nação, tanto pela formação eficiente dos nossos pequenos cidadãos como pela economia que futuramente teremos na área da saúde. Logo, o Projeto de Lei nº 786/2007, desde que sua aplicabilidade seja adequada à realidade da maioria dos municípios, trata de assunto relevante e bem vindo.

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente do Senado, Exmo. Sr. Renan Calheiros, ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, e aos Lideres de Partido nas respectivas Casas Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de adequar o Projeto de Lei n° 786/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade do exame de acuidade auditiva e visual nos alunos que ingressarem no ensino fundamental, à realidade dos municípios, agilizando, posteriormente, a sua aprovação, pois, uma vez encontrados os meios que o torne prático, estaremos utilizando de ferramenta útil, interessante e justa para construir um País melhor.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de julho de 2007.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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